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LEI N ‘388/2026. DE 27 DE ABRIL DE 2026

Dispõe sobre a promoção da alimentação adeqiiada e

saudável no ambiente escolar por meio da educação

alimentar e nutricional e da regulação da distribuição,

comercialização e comunicação mercadológica de

alimentos e bebidas nas unidades escolares das redes

pública e privada de educação básica, no âmbito do

município de Francisco Macedo, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO, ESTADO DO

PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e com fulcro na Lei Orgânica, faço saber que o

Plenário da Câmara Municipal, apreciou, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. U. Entende-se como promoção da alimentação adequada e saudável no

ambiente escolar a realização da educação alimentar e nutricional, a regulação da

comercialização e a comunicação mercadológica de alimentos, preparações e bebidas

disponibilizadas e comercializadas nas redes pública e privada de educação básica, no âmbito

do Município de Francisco Macedo, Estado do Piaui.

Parágrafo único. As unidades escolares devem ser espaços promotores da saúde,

qualidade de vida e de proteção dos direitos das crianças e adolescentes, que influenciam na

formação de hábitos saudáveis e no desenvolvimento de habilidades para a promoção do bem-

estar pessoal e de sua comunidade.

Art. T. A promoção da alimentação adequada e saudável nas unidades escolares

deve ser realizada conforme as diretrizes oficiais do Ministério da Saúde, respaldadas no Guia

Alimentar para a População Brasileira e no Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores

de 2 anos, e com base nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

respaldadas na Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009.

Para efeitos desta lei, entende-se;

Alimentos in natura; obtidos diretamente de plantas ou de animais e não sofrem

qualquer alteração após deixar a natureza.

Alimentos minimamente processados: a alimentos in natura que foram

I.

11.



ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCÍSCO MACEDO-Pl

Av. Maria de Carvalho Alencar, N“ 036, Centro

CEP: 64.683-000 - Fone (89) 3435-0080
CNPJ: 01.612.577/0001-17

ADM 2025-2028

submetidos a processos de limpeza, remoção de partes não comestiveis ou indesejáveis,

fracionamento, moagem, secagem, fermentação, pasteurização, refrigeração, congelamento e

processos similares que não envolvam agregação de sal, açúcar, óleos, gorduras ou outras

substâncias ao alimento original.

Alimentos processados: fabricados pela indústria com a adição de sal ou açúcar

ou outra substância de uso culinário a alimentos in natura para torná-los duráveis e mais

agradáveis ao paladar. São produtos derivados diretamente de alimentos e são reconhecidos

como versões dos alimentos originais. São usualmente consumidos como parte ou

acompanhamento de preparações culinárias feitas com base em alimentos minimamente

processados-

m.

Alimentos ultraprocessados: formulações industriais feitas inteiramente ou

majoritariamente de substâncias extraidas de alimentos (óleos, gorduras, açúcar, amido,

proteínas), derivadas de constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado)

ou sintetizadas em laboratório com base em matérias orgânicas como petróleo e carvão

(corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e vários tipos de aditivos usados para dotar os

produtos de propriedades sensoriais atraentes). Técnicas de manufatura incluem extrusão,

moldagem, e pré-processamento por fritura ou cozimento.

Comunidade escolar; composta por docentes, por discentes e por outros

profissionais da escola, além de pais ou responsáveis pelos alunos, empresários, empregados e

profissionais de estabelecimentos comerciais, bem como qualquer pessoa envolvida

diretamente no processo educativo de uma escola e responsáveis pelo seu êxito.

Comunicação mercadológica: Toda e qualquer atividade de comunicação

comercial, inclusive publicidade, para a divulgação de produtos, serviços, marcas e empresas

independentemente do suporte, da mídia ou do meio utilizado.

IV.

V.

VI.

DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 3°. A escola deverá incluir a educação alimentar e nutricional de forma

transversal no curriculo escolar, em conformidade com a Lei 13.666 de 16 de maio de 2018,

abordando o tema alimentação e nutrição e práticas saudáveis de vida no processo de ensino e

aprendizagem, inserido no projeto político pedagógico das escolas.

Parágrafo único. A educação alimentar e nutricional deve ser um campo de

conhecimento e de prática continua, permanente, transdisciplinar que usa abordagens e recursos
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educacionais problematizadores e ativos, que favoreçam o diálogo junto aos escolares e a

comunidade escolar, considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar

e as interações e significados que compõem o comportamento alimentar, respeitando a

liberdade e autonomia da escola no desenvolvimento das atividades.

Art. 4”. A organização de hortas no ambiente escolar e a prática da culinária devem

comporas estratégiasde educaçãoalimentare nutricional,conforme viabilidade operacional e

de infraestrutura das escolas.

Art. 5", As escolas, com o apoio das secretarias estaduais e/ou municipais da

educação e da saúde, devem promover a capacitação do seu corpo docente e colaboradores para

incorporar a educação alimentar e nutricional no projeto político pedagógico, a partir de uma

abordagem multidisciplinar e transversal dos conteúdos.

Art. 6". É responsabilidade da escola orientar a comunidade escolar sobre a

importância da alimentaçãoadequada e saudável, bem como orientar os pais e responsáveis

sobre os lanches enviados para a escola em consonância com os dispositivos desta Lei.

DAS AÇÕES DE DOAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS E BEBIDAS
NO AMBIENTE ESCOLAR

Art. T. A doação e comercialização de alimentos, bebidas e preparações culinárias

no ambiente escolar deve priorizar aqueles in natura e minimamente processados, de forma

variada e segura, que respeitem a cultura e as tradições locais, em conformidade com a faixa

etária e o estado de saúde do aluno, inclusive dos que necessitem de atenção especifica.

Parágrafo único: Para efeitos desta Lei, a doação e comercialização de alimentos

refere-se a qualquer forma de distribuição e venda de alimentos, bebidas e preparações

culinárias a escolares, professores, funcionários administrativo s, pais e demais membros dentro

da unidade escolar, de forma terceirizada ou gestão direta pela escola.

Art. 8". Todos os estabelecimentos comerciais localizados no interior das escolas

públicas ou privadas (cantinas, refeitórios, restaurantes, lanchonetes, etc.), as empresas

fornecedoras de alimentação escolar, os serviços de “delivery” ou qualquer sistema de entrega

de alimentos (contratação de lanche pronto) no ambiente escolar estão sujeitos a esta lei.
Art. 9". Devem ser oferecidas e/ou comercializadas diariamente três opções de

lanches e/ou refeições saudáveis, que contribuam para a saúde dos escolares, que valorizem a
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cultura alimentar local e que derivam de práticas produtivas ambientalmente sustentáveis, tais

como:

I - frutas, legumes e verduras da estaçao, de preferência de produção local ou

regional;

II - castanhas, nozes e/ou sementes;

III - iogurte e vitaminas de frutas naturais, isolados ou combinados com cereais

como aveia, farelo de trigo e similares;

IV - bebidas ou alimentos à base de extratos ou fermentados com frutas;

V - sanduiches naturais sem molhos ultraprocessados;

VI - pães caseiros;

bolos preparados com frutas, tubérculos, cereais e/ou legumes, usando

quantidades reduzidas de açúcar e gorduras, e sem conservantes, corantes e/ou emulsificantes;

IX - produtos ricos em fibras (frutas secas, grãos integrais, entre outros similares);

X - salgados assados que não contenham em sua composição gordura vegeta!

hidrogenada ou embutidos (Exemplos: esfirra, enrolado de queijo);

XI - refeições balanceadas e variadas em conformidade com o Guia Alimentar para

VII

a População Brasileira;

XII - outros alimentos recomendados pelo Guia Alimentar para a População

Brasileira.

Art. 10. É obrigatório disponibilizar pelo menos uma opção de alimento e/ou

preparação aos escolares portadores de necessidades alimentares especiais, tais como diabetes,

doença celíaca, intolerância à lactose e outras alergias e intolerâncias alimentares, cuja

composição esteja em observância aos demais artigos desta Lei.

Art. II. Ficam proibidas as doações e a comercialização, no ambiente escolar de

alimentos ultraprocessados, preparações e bebidas com altos teores de calorias, gordura

saturada, gordura trans, açúcar livre e sal, com adição de adoçantes, tais como:

I - balas, pirulitos, gomas de mascar, biscoitos recheados, chocolates, algodão doce,

chup-chup, suspiros, maria-mole, churros, marshmallow, sorvetes de massa, picolés de massa

com cobertura e confeitos em geral;

II - cereais açucarados, salgadinhos industrializados e biscoitos salgados tipo

aperitivo;

m - frituras em geral;
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IV - salgados assados que tenham em seus ingredientes gordura hidrogenada

(empadas, pastel de massa podre, etc.);

V - pipoca industrializada e pipoca com corantes artificiais;

VI - bebidas formuladas industrialmente, que contenham açúcar ou adoçantes em

seus ingredientes, tais quais, refrigerantes, néctares, refrescos, chás prontos para o consumo,

água de coco industrializada, bebidas esportivas, bebidas lácteas, bebidas achocolatadas

bebidas alcoólicas, cerveja sem álcool e bebidas energéticas;

VII - embutidos (presunto, apresuntado, mortadela, blanquete, salame, carne de

hambúrguer, nuggets, empanados, bacon, linguiça, salsicha, salsichão e patê desses produtos);

Vin - alimentos que contenham adoçantes e antioxidantes artificiais (observada a

rotulagem nutricional disponível nas embalagens).

IX - outros alimentos processados e ultraprocessados que contenham:

- mais de 100 mg (cem miligramas) de sódio em 100 kcal (cem quilocalorias) do

produto (> 1 mg de sódio por 1 kcal);

- mais de 1 g de açúcar livre em 1 OOkcal (> 10% de total de energia proveniente de

açúcares livres);

- mais de Ig de gordura saturada em 100 kcal (> 10% do total de energia proveniente

de gorduras saturadas);

- mais de 3g de gordura total em 100 kcal (> 30% de total de energia proveniente

do total de gordura);

- qualquer quantidade de ácidos graxos trans adicionados pelo fabricante.

XI - alimentos que contenham rotulagem nutricional frontal, com base na

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 429/2020 e na Instrução Normativa (IN) n° 75/2020

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Ai-t. 12. Para as escolas de educação infantil que atendem crianças menores de 2

anos, fica proibida a oferta de preparações ou produtos que contenham açúcar, incluindo os

sucos naturais, conforme as diretrizes oficiais do Ministério da Saúde.

DAS AÇÕES DE COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA DE

ALIMENTOS NO AMBIENTE ESCOLAR

Art. 13. É vedado, na unidade escolar, qualquer tipo de comunicação
5
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mercadológica de alimentos, preparações e/ou bebidas cuja oferta e comercialização seja

proibida por esta Lei.

Alt. 14. Para efeitos desta lei, a comunicação mercadológica abrange a promoção

comercial direta ou indireta, incluindo-se aquelas realizadas no espaço físico da escola e

também no contexto de atividades extracurriculares.

Art. 15. É vedada no ambiente escolar, a prática do direcionamento de publicidade

e de comunicação mercadológica à criança dos produtos tratados nesta Lei, sendo considerada

circunstância agravante a utilização, dentre outros, dos seguintes recursos;

I - linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores;

II - trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança;

III - representação de criança;

IV - pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil;

V - personagens ou apresentadores infantis;

VI - desenho animado ou de animação;

VII - bonecos ou similares;

VIII - promoção com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com

apelos ao público infantil; e

IX - promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil.

DAS AÇOES DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE SOCIAL

Art. 16. Fica estabelecida a criação de um fórum permanente de acompanhamento

e implementação do disposto nesta Lei e das regulamentações em âmbito municipal, integrado

pelos setores de saúde, educação, representantes de escolas públicas e privadas,

estabelecimentos comerciais e demais interessados da sociedade civil.

Art. 17. Cabe aos órgãos de vigilância sanitária, de defesa do consumidor e de

educação, com a colaboração do Conselho Municipal de Educação, Conselho de Alimentação

Escolar, representantes das unidades escolares e da comunidade local, o acompanhamento das

ações realizadas e a fiscalização do disposto nesta Lei, respeitadas as respectivas competências.

Art. 18. Qualquer cidadão poderá denunciar o descumprimento desta Lei ao

Sistema de Ouvidoria do Município ou por outros canais oficiais de atendimento

disponibilizados pela Administração Pública.
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Alt. 19. O descumprimento das disposições contidas neste regulamento constitui

infração administrativa, nos termos da Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977 e da Lei n° 8.078

de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e pena!

cabíveis.

Art. 20. Os estabelecimentos comerciais de que trata o art. 8° desta Lei terão o prazo

de 6 (seis) meses, contado da data de sua publicação, para se adequarem integralmente às

disposições estabelecidas nesta lei.

Alt. 21. O Poder Executivo regulamentará no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Alt. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a disposições

contrárias.

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Macêdo, Estado do Piaui, em 27 de

abril de 2026.

ADEILSON ANTÂO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data /-Li /

a respectiva lei foi sancionada e publicada nesta data

promulgada
WMhi

**“**j9J**^. Regtetrw* e Cumpre.*,,

de Carvalíra ^ '
CPF; 032.400.663-70
Pref,ito MuntcJpai

SANCIONADA

Nesta Data, 2^iO±_r^2lâ
LEI MUNICIPAL

2Q-IOQ1 /'nn!

AdeilsonAntâo de Carvalho
Pf*f®ito Municipal

. CP^: 032.400.683.7ft

7
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DECRETO N• . 12/2026/GP, O E 07 D E MAIO D E 2026 

In s titui o Pl'ogrnnm d e Vac inação nns Escolos poro 
os(as) alunos(as) da educação infantil e do ensino 
fundo mentu l das cscolus püblicns do Municipio d e 
Fm ncisco M acedo/PI e d ó outras providên c ias. 

O PREFE ITO MUNICIPAL D E FRANCISCO MACEDO~ EST ADO DO PIAUi , no 

uso d e s uas a tribuições legais e nos te rmos d o a rt. 56. inc iso V l da L e i Orgânica do Munic lpio d e 

F ranc isco Maced o - Piaul ; 

CONSID~RANDO a competênc ia comum dos e ntes fodc rativos pa ra c uidar da saúde 

e assistên c ia pública . n os te rmos d o art. 23. inc iso J 1, da Cons tituição feder.d : 

CONS I.OERANOO o dever do Pod er Pú blico d e c1ssegurnr à c ria nça e ao adolescente, 

com ab::;oluta priorida de, o direito .;i. saúde, nos t t:rmos d o a rt. 227 da C om;tituiçào Feder.ti e da Lei 

Fed e ra l n,, 8 .06911990 - Esta tuto d a C r ia nça e do Adolescente ; 

CONStDERANDO a necessidade de inte ns ifica r as ações d e imunização e ampliar a 

cobe rtura vacinai de c rianças e adolescen te s no Munic ípio~ 

CONSI.DERANDO a impo nância da integ ração entre as Sec 1·etarins M unic ipais de 

S oúdo e Educoção p oro promoção de po liticns públic os preve nti vos; 

DECRETA: 

Art. 1". Fico instituído o Prog ramo. Munic ipal de Vac inação nos Esco las po.ro o s (n.-.) 

ulunos(us ) du educação infantil e do ens ino fundumcntul dus esco las pUblicas do M unicip io de 

Fronc isco Macedo/PI , com o objet ivo de intens ificar os açõ es de vacinação e melhorar o. coberturn 

vocinol dos crianços e odolcsccntcs . 

Art . 2". Pan1 a execuç ão d o Programa Municipa l de Vac inação nas Escolas, as 

Unidades Bás ic us de SaUde - UBS entrarão em contato com as escolas pe rtencentes ao territó rio 

d e sua abrangênc ia pa ro agendamento d a data em que a equipe de saúde rea li zan\ a vac inação d os 

estudantes. p e lo m enos u ma vez ao ano. 

Parágrafo único. A s unidades d e saúde d everão divulgar previamente as datas e 

h o rários das ações de vac inaç ão nas escolas. garantindo ampla in formação aos es tuda ntes e seus 

responsáveis. 

Art. 3• . Serão v;:tc inadas a s c riança s e ado lescentes que apresentarem . na data 

agendada, a carte ira d e vac inaç ~o para a nálise e a tu a li 7...,:,ç~o do esquem a vac inai. 
S ito: www. fra nc:iscom 11cc:dl), l1i .go v.br 

E-mai l: prcfcilurn@fnmcil1Com 11ccdo.p i.g ov.br 
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Parágrafo único. Não serão vac inados no ambiente escola r os esn1dantcs que: 

J - n:.lo apresenta rem c~,neira de vacinação ~ 

1 r - poss\1frem contraindicação m édica comprovada; 

Ili - <1presentarcm his tóric o de eventos ad ve rsos e specíficos rel<1cionadm; a 

determinada vac ina, m edia nte apresentação d e a testado m éd ico. 

Art, 4•. A e scola d everá e ncaminhar co municad o aos pais o u res ponsáveis. co m 

antecedênc ia mínima d e 05 (c inco) dias, in formando sob re a d a ta dH vac inuÇllo e so li c ltundo o 

envio <la carte ira vacinai <lo cs tuda nlc. 

Art. 5 '". O s puis o u rcsponsi1vc is pe los C8tudHntcs q ue n ão :nprcscnlHrc m :n carte ira d e 

vacinação na data prog ramn<la dever.lo ser orientado$ a co mparecer à Unidade Bás ica <lc S aúde de 

referência pa.ra a v a li uçii.o e nluu li:1..o ç íio da s ituaç iio vacina i da criança ou adolescente. 

Arl. 6". A s escolas de verão encam inhar ü Uni<ludc Bús icu de S ul.Ide de referência a 

rclaçiio dos estudantes que não upresc ntarcm carte ira de vucinuçllo nu datu du vi s ita du equ ipe de 

sal.Ide, con tendo nome do a luno, no me dos res ponsáveis , endereço e telefone po.rn fins d e 

acompanhamento pelo equipe d e saúde. 

Art. 7". N o inic io de c ada uno leti vo , as esco las poderão e ncaminhar à Unidade Bás ic a 

de Saúde de re ferênc ia cópia ti s ica o u dig ital da ea rtc irn de vacinação dos es tudantes matriculados 

para an á lise da s ituação vac inai. 

A rt. 8 º. O rcfere nc ia m e nto das escolas às respecti vas Unidades Básicas d e S aúde será 

d e finido pela S ecre taria Municipa l d e S aúde c m a rti cul ação com "' Secretar ia Municipa l de 

Educação. 

Art .• 9 °, A s despesas decorrentes da execução deste Dec re to correrão p or cont.t das 

d oh1çõcs orça mcntJtrius pró pri H8. 

Arl. 10. Re vogadas as <li spolio içõ cs cm co ntrário. cs lc Decreto entra cm vig or na data 

d e s ua publicnçíio. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUN IQUE-SE e CUMPR A-SE. 

G abinete d o Prefeito Municipa l de Franc isc o Mo.cedo , Estado do Piaui, nos 07 (sete) 

dias d e m o io de 2026. 

AOEILSON ANTAO DE :=~~=~~ª~~°!~ 
CARVALH0:03240068370 v.dot:am,.o:..u, 1• :•r.JO -UJ'W' 

ADEILSON ANT ÃO DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

S iw ; www.fnm c iscom 11ccd<>.pi.g o v .br 
E-mKil: prcíc i1UrK@ fnmci11com accdo .pi.gov.br 
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L E I N .. 3 8 8/202 6 DE 27 D E A BRI L DE 2026 

Dispõe sobro a promoção dn nlimcntaçi\o nd cqunda e 

s.i udnvel no ambiente escolnr por meio da educação 

olimentnr o nutricional e da regulnç."lo da distribuiç.'lo, 

comercialização e comunicaç..\o mercadológica de 

alimentos e bebidas nas unidades escolares das redes 

pUblica e privada de educação bâ.sicu. no âmbito do 

município de Francisco Macedo, e dá outras providências. 

O PR E F E ITO l\11JN IC [PAL D E FRANCISCO M ACEDO, ESTADO DO 

PIAU1, no uso de suas a tribuições legais e com fulcro na Lei Orga111ca, faço saber q ue o 

Plenário da Câmara Municipal. apreciou, a provou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei : 

A rl. l " . Entende-se como promoção da ahmenmçao adequada e saudável no 

ambiente escolar a realização da educação alimentar e nutricional, o regulação da 

comcrcializaç.'\o e a comunicaç.lo mercodológica de alimentos, preparações e bebidas 

d isponibili:;,~da~ e comercializadas nas redes públtco e privada de educação bàs1c.,, no âmbito 

do Municipio de Francisco Macedo. Estado do Pi:iul. 

Pnráçrafo único. As uni<lndcs escolares devem ser espaços promotores da saúde, 

q ua lidade de vida e de protcçiio dos direitos das cria.nçns e adolescentes, que influenciam na 

formnção de hábi tos saudáveis e no desenvolvimento de habil idades para a promoç:1o do bem­

estar pessoa l e de sua comunidade. 

A r t. 2º . A prom~o da alimentação ade<1u.:1da e saudlivcl nns unidades escolares 

deve ser rcnliznda coo.forme as diretrizes oficiais do Ministério da Saúde. respa ldadas no Gum 

Alimentar para a População Bras ileir.1 e no Guia Alimentar pnrn Crianças Brasileiras Menores 

de 2 anos, e com base nns diretrizes do Programa Nacional de Ahmcntaç.,o Escolar (P AE) 

rcspnldndns nn Lei nº 11 .947, de 16 de junho de 2009. 

Para efeitos dcs1a lei , emende-se. 

1. A limentos in natura: obtidos diretn mcntc de plantas ou de an imais e não sofrem 

qualquer a ltemç.'lo após deixar a mu u re:;,..a 

li . A lim entos minimamente: processados: a alimentos in natura que foram 
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s ubm etidos a processos de limpeza, rcmoç.lo de pnrtcs nõo com esti vcis o u indesejáveis. 

frncionamcnto. m oagem, sccngcm, fcm,entaçõ.o, pnsteuriz.nçào, refrigeração. congelamento e 

processos simi lares c1ue nilo envo lvam agregação de sal. açüca.r. ó leos, gorduras ou outras 

substâncias ao alimento originnl. 

111. Alimentos proc<!Ssndos: fabricados pela indústria com a adição de sa l ou açúcar 

ou outTa substâ ncia de uso culinãrio o. alimentos in nntum paro tornâ- los dur6veis e m;;,is 

agracl1.veis ao paladar. São produtos derivados diretnmente de a limentos e sfio reconhecidos 

com o versôe8 dos a limentos originais. Slio us ualmente consumidos como parte ou 

acompanhamento de preparações culinãri:u foitrut com base cm alimentos minimamente 

processados. 

IV . A limentos ultraprocessados: fommlaçõcs industriais feitas inteiramente: ou 

majorita riamente de subst.àncias extraídas de alimentos (óleos, gorduras, nçllcnr. amido, 

proteínas), derivadas de cons t ituintes de alimentos (gorduras h idrogenadas , amido modificado) 

ou sintetizo.das cm laboratório com base em ma1érins orgânicas como petrõlco e c.'lrviio 

(corantes, aromatiz..intes, realça.dores de sabor o vários tipos de aditivos usados 1>-1m dotn r os 

produtos de p ropriedades sensoriais atraentes). Técn icns de manufaturo incluem cxtrusilo, 

m o ldagem , e pré-proCcilsum cnto por fritura o u cozimento. 

V . Comunicbdc escolar: composta por docentes, por discentes e por out.ros 

profiss ionais dn escola, além de pais ou responsãveis pelos alunos. empresário:1, empregados e 

profissionais de estabelecimen tos comercinis, bem como qualquer pessoa envolvida 

d ire tamente no p rocesso cduc.-i tivo de uma escola e responsãveis pelo seu êx ito. 

VI. Comunicação mercadológica: Todn e c1ua lquer utividndc de comunicaçllo 

comercial, incl usive p ublicidade, para a divulgação de produtos, serviços, marcas e empresas 

independentemente do suporte. d.1 mldi3 o u do meio utilizado. 

D AS AÇÕE D E E D UCAÇÃO A U MENTAR E NUTRJC IONAL 

A re . 3 º . A escola dcverã incluir n educação alimentar e nutnc1onal de forma 

tra nsversal no currícu lo escolar. cm conformidade com a Lei 13 .666 de 16 de maio de 2 0 18. 

abordando o tema. a limentação e n utrição e práticas suudüvcis de vida n o processo de ellsino e 

aprendizagem. inserido no projeto político pcdogógico das escolas. 

P n r l\era fo \mico. A (.-(lucação alimentar e nutriciona l deve ser um campo d e 

conhecimento e de pnhica continua, pcrmane,ue. trnnsdisciplinar que usa obo,dagens e recu,s~ 
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cduc.'lcionais problcmntiz.o.dores e ot1vos. que favoreçam o diãlogo junto aos escolares e a 

comunidade escolar, cons 1dcro.ndo todas as fasas do curso da vida , etapas do s is tema o.limc1uor 

e as interações e s ig nificados que compõem o componamento alimentar, respeitando a 

li berdade o nutonomia da escola no desenvolvimento das ativ idades. 

Are. 4". A organizaç..-'lo de hortas no ambiente escolar e a prática da cu linãria devem 

compor as estratégias de educaç..1o alimentar e nutricional. conforme v iobilidnde operacional e 

de infrocsttuturn das escol.ts. 

Art. 5°. As escolas. com o apoio das secretarias cstadwus e/ou municipais d.ti 

edUC."lçãO e da sallde, devem promov(:-r a capocnaçl\o do seu corpo docente e colaboradores p;tra 

incorporar a educaç..'\o alimentar e nulricionol no projeto político pedagógico, n partir de uma 

obordngem muhid isciplin;u· e trnns.vcniul d os con1eUdos. 

A'1 , 6°. É rcsponsnbilidadc da escola o rientar a comunidade esco lar sobre n 

impon ância da alimentnç..1o adcc1uad11 e saudó.vcl, bem como orientar O.!$ p.uis e rcsponsàveis 

sobro os lanches c11viados para a escola. em consonância com os dispositivos d esta Lei 

DAS AÇÕES DE DOAÇÃO E COM.ERCIALIZAÇÂO DE ALIMENTOS E BEBrDAS 

NO AMBTENTE ESCOLAR 

Ar1. 7°. A doaç.'?\o e comcrcinliz.o.çdo de a limentos, bebidas e preparações culiná ri as 

no ambieme escolar deve priori7....ar aq ueles in natura e minimamente processados, de fom,a 

variada e segura, que respeitem a cultura e ns trodições locais, cm conformidade com a faixa 

etária e o estado de saúde do a luno. inclusive dos q ue necessitem de atenção especifica. 

Pn•·ágrafo t'inko: Pam efei tos desta Let. a doação e comcrciu liz.aç:ào de alimentos 

refere-se a qualquer fonna de d istribu ição e venda de a limentos, bebidas e prepar.1çÕéS 

culiná rias a escolares, professores, funcionários administrati vos, pais e demais membros d entro 

da lmicl"lde ~colar, de formo. terceirizada ou g.es.t:\o direta pelo. escola . 

Arl. 8". Todos os estabe lecimentos comerciais locali zados no interior das cscolns 

públicas o u privados (cantinas, refeitórios, restaun.11Hcs, lanchonetes. e tc), as empresns 

fornecedoras de alimentação escolar, os serviços d e ''delivery" ou qua lquer sistenm de entrega 

de alimentos (contratação de l:mche pronto) no ambiente escolur estão s ujeitos a esta lei . 

Art. !J<'. Devem ser oferec idas e/ou com ercializadas diariamente 1rês opções de 

lonches o/ou cefciçõcs saudnvcis, que conlTibuam parn a saúde dos escola,es, que vulo, izc,ny 
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cultur.t .:,liment.;u local e que derivam di:: prãticas produti vas llmbi (:ntolincn1c sus1entàvc1s, tais 

como: 

1 - frutas , leg umes e verduras da csta~lo, de preferência de produção local ou 

regional , 

11 - castanhas, nozes e/ou sementes: 

m - iogurte e vitominas de frurns natura.is. isolados ou combinados com cereais 

como aveia, farelo de tri90 e silll ilares; 

IV - bebidos o u a lime ntos â base de extratos ou fermentados com fnuas: 

V - sanduíches na1urnis sem molhos ultruproccssndos~ 

VI - pães caseiros: 

Vll - bo los preparados com frutfüi , w bêrculos. cerca is e/ou lc8 umcs, usando 

quantidades reduzidas de ::1çllcar e gorduras . e sem conservantes , corantes e/ou cmulsificantcs; 

1X - produ1os ricos em fibras (frutas secas, grãos integrais. entre o ut.ros similores): 

X • salgados assados que não contenham em sua composição gordurn vegeml 

hidrogeruula ou embutidos (Exemplos: csfim1. enrolado de queijo); 

XI - refeiçõcs balanceadas e variadas em conformidade com o Guia Alimentar p.1rn 

a Po pulo.çDo Bras ileira; 

Xll - outros ali mentos recomencfados pelo Guia Alimentar parn a Popul:1çaio 

Brasileira. 

Art. 1 o. Ê obrigatório disponibili zar pelo menos umn opção de alimen to e/ou 

preparação aos cscolures portadores de necessidades nlimcntni-cs espccu1is, uus como diabetes, 

doença ccliacn, intolenincin .1 lactose e o utros olcr~ins e in1olerâ ncios alimenUlres, c ujo 

composição esteja em obscrv:inci:, nos demais nr1i!!OS dcs:i: lu Lei . 

A.rt. 11 . Ficam proibid:is as doações e a comercia li uç.1o. no ambiente escolnr de 

alimentos ultraprocessados. preparações e bebidas com a ltos 1eores de calorias , gordu ra 

saturada. gord ura trans. açllc..u livre e sal , com .tdição de adoçnntcs, tais como. 

J - balas, pirulitos, gomas de mascar. biscoi1os reche,"ldos, chocolntcs, olgodiio doce, 

chup-chup. suspiros, maria·mol~ churros. ma111,hmallow, .sorvetes de massa. picolê:s de mnssa 

com cobertura e confüitos cm gemi; 

a - cereais oÇucarados, salgadinhos indust riali 7 ... 1dos o biscoitos ~mlM,11dos tipo 

aperiti vo; 

lU - fr ituras em geral: 
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1 V • salgados assados que 1enham cm seus iny redientes aorduro h idrogennda 

(empadas, pastel de m nssa podre, etc.); 

V - pipoca indus trializada e p ipocn com corantes artificiais: 

VI - bebidas fom10ladas industria lme me. que contenham açúca.r ou adoçantes cm 

seus ingredientes, tais qun1s, refrigerantes, néctares. refrescos, châs pro ntos para o consumo, 

água de coco induslrinlizada, bebidas cspon ivas. bebidos lâ cteas, bebidas achocolatadas 

bebidas alcoólicas, cerveja sem â lcool e bebidas energéticas: 

Vil - embutidos (presunto. aprcsunr.ndo, mortadela. blonquctc, sala me. carne de 

hnmbairgucr. nuggcts. empanados, bacon, linguiça. sals icha. sa lslchtlo e patê desses produ1os): 

Vlll. alimentos q ue contenham adoçantes e antioxidantes a rt1ficm1s (observada a 

ro tulagem nutricional disponivcl nas e m balagens). 

lX - outros alimcn1·os proccssndos e ultraproccssndos que contenham : 

• mais de 100 mg (cem milignunas) de sôdio ern 100 kcal (cem quiloca lorias) do 

produto (2:: 1 mg de sódio por I kca l) : 

• mais de I g de açúcar livre em I OOkcal (?: 1 0% de to tal de cncr8,itt proveniente de 

açúcares livres); 

• mais de l y, de gordura saturndo cm l 00 kcal R: 10% do tota l de c ncra in p rovememe 

de gorduras snt'uradas) ; 

• mais de 3g de gordura to ta l cm 100 kcnl (:: JO% de totn l de energia pi-ovenicnte 

do total de gordura); 

• qualquer quantidade de :\cidos gmxos trans adi cionados pelo fabricante. 

XJ • olimemos que contenham rorulagem nutricional frontal, com base nu 

Resolução da Dii-etoria Colegiada (RDC) n°429/2020e na Instrução Nom m1iva ( IN) nº 75/2020 

da Agência Nacional de Vigilância Sonitô.rin (Anvisa) . 

Art. 12. Para as escolas de cducoç.'io infantil que atendem crianças menores de 2 

anos. fica proibidn a o fcrtn de pi-eparoçõcs ou pi-odutos que contenham açúcar, inc luindo os 

sucos naturais. confom1c as diretrizes oficiais do M11,1stério da Saúde. 

DAS AÇÕES DE COMUNlCAÇÂO MERCADOLÓGICA OE 

ALIMENTOS NO AMBfENTE ESCOLAR 

A.rt. 13. Ê vedado, na unidade escolar. q ualquer tipo do comunicaç/ 
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mcrcndol6g1ca de alimentos, preparações e/ou bebidas cuja o ferta e comcrciuli:.roção seja 

pro ibida por esUl Lei. 

Are. 14. Paro efeitos desta lei. a comunica~o mercadológica abra nge a promoção 

comercial direta ou indireta, incluindo•se aquclClS n:alizado.s no espaço fis1co da escola e 

também no contexto de .itivicL-tdes extmcurnculnrcs. 

Art. 15. Ê vcdnda no um biente escolar, n prãtica do dii-ccionamcmo de publicidade 

e de comunicaç."lo mercadol6Nica à criança dos produtos tratados nesta Lei , sendo considerada 

ci rcunstância agravante a utilização, dentre outros. dos seguintes recursos : 

t • linguagem infanti l, efeitos espec1a1s e excesso de cores: 

li • trilhas sonoras de músicas infantis ou cantados por voze:s de cr innça; 

Ili • rcprc::sentnçüo de crinnça: 

rv. pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil: 

V • personagens ou apresentadores infantis : 

Vl • desenho animado ou de animação: 

VII • bonecos ou simi la res: 

VIII • prom~l\o com dis iribuição de prêmios ou de brindes colccionâvcis ou com 

apelos ao público infantil : e 

LX ~ promoção com compcliçõcs ou jogos com apelo a o püblico ínfüntil. 

DAS AÇÕES OE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

Are. 16. Fico cslabelccido. a criação de um fó rum permanente de ncomp.anhamento 

e implementação do disposto nesta Lei e das regulamentações em âmbito mun icipal, integrado 

pelos setores de saúde, cducnçilo, rcprese11tamcs de escolas públicos e privadas. 

estnbclecimcntos comerciais e demais interessados da sociedade civil . 

Art. 17. Cabe aos órgãos de vigiliincia sunitãria, de dc.fcsn do cons umidor e de 

cducaç.1o, com a colaboraç..'\o do Conselho Municipal de Educação, Conselho de Alimenmçlio 

Escolar, represencantes das unidades escolnrcs e da comunidade local, o acompanha mento dns 

ações realizadas ea fiscali7..aç.'ó\o do disposto nesta Lei, respeitadas as respectivas competências. 

Arl. 18. Qualquer cidadão poderá denuncinr o descumprimento dcstu Lei no 

Sis1cmn de Ouvidorin do Municipio ou por o utros cnnais o ficinis de otcndimcnto 

disponibilizodos pela Admin istração Púb lica 
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DAS DISPOSIÇÕES HNAIS 

Art. 19. O descumprimento das disposições contidas neste regulamento constitui 

infração administrativa, nos tennos da Lei nº 6.437. de 20 de agosto de 1977 e da Lei nº 8.078 

de 11 de setembro de 1990. sem prejuízo das responsabilidades civil, administ-rativa e penal 

cabíveis. 

A1·1. 20. Os estabelecimentos comerciais de que trata o an.. 8° desta Lei terão o prazo 

de 6 (seis) meses, contado da data de sua publicação, para se adequarem integralmente às 

disposições estabelecidas nesta lei. 

A11. 21 . O Poder Executivo regulamentarâ no prazo de 180 (cento e oitenta) di:is. 

Art. 22. Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas a disposições 

contrárias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Macêdo, Estado do Piauí, em 27 de 

abril de 2026. 

"'~" -A,"1ÍC>b à-< W!U\lkõ 
ADEILSO ANTÃO DE CARVALHO 

Prefeito i\1 u11i cipRI 

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Mumcipal na data 2..1. !&..JZOZ.S 

a respectiva lei foi sancionada e publicada nestn data 2=1-t.!2.!J.....J zoz.6. 

SANCIONADA 

Nesta Data, .Z:é_12!1._,~ 

,As-\8'J1t::>, ,A>tt?Õ 4tCMlalba 

Adeilson Antão de (ar\lalho 
Pt•f•llo Munlcip91 

CPF: 032.400.HJ-70 

LEI MUNICIPAL 
Nº 3gg 
.Zl.J12..!d._l~ 
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EXTRATO DE CONTRATO 

lnexigibil idade n' 010-2026. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Francisco 

Macedo (PI), CNPJ n• Ol.612.577/0001-17. CONTRATADA: NORTEPLAN LTDA (CNPJ n' 

43.609.533/0001-88). Objeto: contratação de empresa de engenharia para prestação de 

serviços de elaboração de projetos de encenharia para implantação de passacens 

molhadas em estradas vicinais no municlpio de Francisco Macedo - PI, referente aos 

Planos de Ação n• 09032026-097159/2026 e 09032026-096671/2026. Fundamentação 

legal: Lei n' 14.133/2021 (Art . 74, Ili, ' a' ). Recursos: Orçamento Geral/Outros. Valor 

global: R$ 11.940,00. Assinatura: 07/05/2026. Vicência: até 12 meses, podendo ser 

prorrogado ou aditivado. 

Francisco Macedo-PI, 07 de maio de 2026. 

Adeilson Antão de Carvalho 

Prefeito Municipal 

ID: 5E57814E7ABC4 
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EXTRATO - DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Ref.: lnexigibilidade n!i! 010-2026. Objeto: contratação de empresa de engenharia 

para prestação de serviços de elaboração de projetos de engenharia para implantação 

de passagens molhadas em estradas vicinais no mvnicipío de Francisco Macedo - PI, 

referente aos Planos de Ação n• 09032026-097159/2026 e 09032026-096671/2026. 

ADJUDICO e HOMOLOGO o procedimento licitatório para a pessoa jurídica 

NORTEPLAN LTDA (CNPJ N' 43.609.533/0001-88), no valor clobal de R$ 11.940,00. 

Francisco Macedo (PI), 07 de maio de 2026. 

Adeilson Antão de Carvalho 

Prefeito Municipal 

ID: 84CDCF5353D64 
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PORTARIA Nº 51 /2026/GP 

DE 04 DE MAIO DE 2026 

Dispõe sobre a nomeação de servidor para cargo comissionado e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO. ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições legais 
conferidas pela lei orgânica municipal, em consonância com a l ei Complementar nº 366/2026, que 
Consolida a EstruIura Administrativa e demais ordenamentos juridicos pertinentes: 

CONSIDERANDO afastada a vedação prevista na súmula vinculante 13, do Supremo Tribunal Federal, no 
provimento dos cargos públicos de natureza política; 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização do quadro de agentes públicos necessários para garantir 
a continuidade da prestação de serviços de interesse coletivo, 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomear o(a) senhor(a) Josefa Olnalva da concelção SIiva, portador(a) do CPF n• •"."'.633-00, 
para exercer o cargo comissionado de Diretor do Dep. Merenda Escolar e Controle de Estoque de 
Francisco Macedo, Eslado do Piauí, código DAl-1 . 

Art. 29. Revogadas as disposições em contrârio, esta portaria entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Com efeito retroativo a 01 de Maio de 2026. 

Dt CltNCIA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. 

Gabinele do Prefeilo Municipal de Francisco Macedo/Piauí, Ao qualro dia de maio de dois mil e vinle e seis. (04/0512026). 

ADEILSON 
ANTAODE 

CARVALHO:0324 
068370 

ADEILSON ANTÃO DE CARVALHO 
Prefeito Munlclpal 
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